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Notícias TJRJ 

Justiça do Rio suspende liminar que autorizava arresto das contas do Botafogo 
 
Justiça determina suspensão de convênios de saúde entre Prefeitura do Rio e fundações 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Benefícios do chamado “buraco negro” podem ser reajustados pelas regras das ECs 
20/1998 e 41/2003  
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência no sentido de que os benefícios do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, o chamado “buraco negro”, 
não estão, em tese, excluídos da possibilidade de reajuste segundo os tetos instituídos pelas Emendas 
Constitucionais (ECs) 20/1998 e 41/2003. 
 
Ainda segundo a decisão, tomada pelo Plenário Virtual no Recurso Extraordinário (RE) 937595, com repercussão 
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geral reconhecida, a readequação aos novos limites deve ser verificada caso a caso, de acordo com os parâmetros 
definidos anteriormente pelo Tribunal no RE 564354, no qual foi julgada constitucional a aplicação do teto fixado 
pela ECs 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos antes de sua vigência. 
 
A decisão seguiu o entendimento do ministro Roberto Barroso (relator) no sentido de que, no julgamento do RE 
564354, não foi imposto nenhum limite temporal. Assim, em tese, não é possível excluir a possibilidade de que os 
titulares de benefícios inicialmente concedidos no período do buraco negro tenham direito à adequação aos novos 
tetos instituídos pelas ECs 20/1998 e 41/2003. Para tanto, é necessário que o beneficiário prove que, uma vez 
limitado a teto anterior, faz jus a diferenças decorrentes do aumento do teto. 
 
No caso dos autos, o INSS interpôs o recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF-3) que determinou a revisão de benefício previdenciário para que a renda mensal fosse recomposta a 
partir da aplicação dos tetos estabelecidos pelas emendas constitucionais. A autarquia alega que o acórdão teria 
violado os dispositivos constitucionais relativos à irretroatividade das leis, decorrente das garantias do direito 
adquirido e do ato jurídico perfeito, além da necessidade de se apontar fonte de custeio total. 
 
Relator 
 
Em sua manifestação, o ministro Barroso destacou a necessidade de esclarecer um ponto que, apesar de se tratar 
de matéria já conhecida da jurisprudência do Tribunal, continua a gerar controvérsia: saber se os benefícios 
concedidos no período do buraco negro estão ou não excluídos, em tese, da possibilidade de readequação aos 
tetos instituídos pelas ECs 20/1998 e 41/2003. Segundo ele, as razões que justificaram o reconhecimento da 
repercussão geral no RE 564354 também se aplicam à hipótese dos autos. 
 
O relator salientou que, no precedente, o STF entendeu que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata 
do teto fixado pelas emendas aos benefícios pagos com base em limitador anterior, levando-se em conta os 
salários de contribuição utilizados para os cálculos iniciais. 
 
Barroso ressaltou que o entendimento é seguido em diversas decisões do STF e, assim, se pronunciou pela 
existência de repercussão geral da matéria e pela reafirmação da jurisprudência, negando provimento ao RE. A 
manifestação quanto à repercussão geral foi seguida por unanimidade. No mérito, a decisão foi por maioria, 
vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 
(período do buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação segundo os tetos 
instituídos pelas ECs 20/1998 e 41/2003, a ser aferida caso a caso, conforme os parâmetros definidos no 
julgamento do RE 564354, em regime de repercussão geral”. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Estabelecida prisão domiciliar a mãe de criança com autismo  
 
A Sexta Turma decidiu estabelecer regime prisional domiciliar, com monitoramento eletrônico, a uma mãe de filho 
autista que demonstrou não haver outras pessoas na família capazes de cuidar da criança. A decisão do colegiado, 
tomada de forma unânime, levou em conta princípios como a dignidade da pessoa humana e a proteção integral da 
criança. 
 
A mulher foi presa em flagrante em 2015 pela suposta prática de extorsão, posse de arma de fogo, receptação e 
uso de documento falso. Por considerar suficientes os indícios de autoria e de reiteração delitiva, o magistrado 
determinou a conversão do flagrante em prisão preventiva. 
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No pedido de habeas corpus, a mãe narrou que a criança, de cinco anos de idade, tem diagnóstico de autismo 
infantil, estereotipia, agitação psicomotora e distúrbio comportamental, necessitando de terapia ocupacional 
semanal. Segundo a ré, o pai do menor também está preso. A criança estava sob cuidados da avó materna, mas ela 
sofreu um acidente vascular cerebral e ficou com sequelas.   
 
Em análise do primeiro pedido, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) indeferiu a substituição da prisão 
por entender que não foram apresentadas provas suficientes de que terceiros não poderiam prestar assistência ao 
filho menor. Ainda assim, o tribunal gaúcho determinou que a Promotoria de Infância e Juventude investigasse 
eventual risco à criança. 
 
Proteção familiar 
 
O relator do recurso no STJ, ministro Antonio Saldanha Palheiro, ressaltou inicialmente que normativos como a 
Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção sobre os Direitos da Criança estipulam que 
todo adolescente ou criança tem direito a ser educado no ambiente familiar. 
 
O relator também lembrou que, conforme o artigo 318 do Código de Processo Penal, o juiz pode substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar quando for imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de seis anos de idade 
ou com deficiência.  
 
“Assim, não obstante a gravidade da imputação, verifico a vulnerabilidade da situação em que se encontra o filho 
da recorrente e a necessidade de se deferir a ordem pleiteada, em homenagem à dignidade da pessoa humana, à 
proteção integral à criança e, também, ao estabelecido no artigo 318, III, do Código de Processo Penal”, concluiu o 
relator ao determinar a substituição do regime prisional. 
 
Processo: RHC 68500 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Estado não consegue afastar condenação de fornecer leite em razão do crescimento da 
criança 
 
A Primeira Turma negou provimento a recurso interposto pelo estado do Rio de Janeiro que buscava o 
reconhecimento da perda de objeto (fato posterior ao ajuizamento da ação que impede a efetivação do pleito 
jurídico) em ação na qual foi condenado a fornecer leite especial a uma criança nascida em 2002. 
 
De acordo com o processo, a criança sofria de alergia alimentar, necessitando do uso de leite especial. Para o 
estado do Rio de Janeiro, no entanto, o decorrer do tempo até a solução da demanda tornou o pedido inócuo, uma 
vez que o menor, hoje adolescente, já não necessitaria mais do alimento. 
 
Direito fundamental 
 
O relator do caso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, entendeu não ser possível afastar a responsabilidade do 
estado mediante a alegação de perda de objeto, sob pena de ofensa ao direito fundamental à saúde. 
Segundo o ministro, a necessidade ou não do fornecimento de leite especial deverá ser apurada em fase de 
execução, quando será oportunizado ao autor da ação comprovar suas alegações. 
 
O ministro acrescentou, ainda, que na impossibilidade de acolhimento do pedido principal, nada impede que, em 
execução de sentença, a parte requeira sua conversão em perdas e danos – ou seja, numa indenização em 
dinheiro.  
 
Processo: RMS 26647 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida decisão que impediu atuação do MP em defesa da Eletropaulo  
 
A Segunda Turma negou, por unanimidade, recursos especiais do Estado de São Paulo e do Ministério Público de 
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São Paulo que pediam a anulação de contratação de serviços e o ressarcimento de pagamentos realizados sem 
licitação pela empresa Eletropaulo – Eletricidade de São Paulo S.A. entre os anos 1989 e 1992. 
 
De acordo com o relator, ministro Herman Benjamin, a pretensão dos recorrentes exigiria revisão das provas do 
processo, o que não é permitido em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 
 
Na origem do caso, a empresa Erige Engenharia Ltda. foi contratada, com dispensa de licitação, para cuidar da 
manutenção das instalações do Centro de Processamento de Dados da Eletropaulo. Os pagamentos continuaram 
mesmo após expirado o prazo contratual, no período entre 1989 e 1992, o que, segundo a ação, teria causado 
danos ao erário. 
Ilegitimidade 
 
O Ministério Público ajuizou ação de improbidade contra ex-dirigentes da Eletropaulo e a Erige, mas o juiz 
reconheceu a ilegitimidade ativa da instituição para atuar em defesa da Eletropaulo. 
 
Na segunda instância, a sentença foi mantida no essencial. Segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo, a chamada 
Lei Bilac Pinto (Lei 3.502/58), que reprimia a improbidade administrativa na época dos fatos, não se aplica ao caso, 
pois a Eletropaulo, mesmo antes da privatização, não era empresa pública nem sociedade de economia mista, já 
que não foi criada nem autorizada a se constituir por lei, sendo apenas uma pessoa jurídica de direito privado, 
concessionária de serviço público e com participação acionária estatal. 
 
Além disso, a Justiça de São Paulo concluiu que a eventual procedência da ação levaria ao ressarcimento de danos 
privados e não públicos, mesmo que os fatos tenham ocorrido antes da desestatização, pois todos os direitos e 
obrigações foram repassados à iniciativa privada. Assim, qualquer ressarcimento de danos seria feito à Eletropaulo, 
empresa privatizada, e não aos cofres públicos, e portanto não caberia ao Ministério Público atuar “para resguardar 
patrimônio privado”. 
 
Processo: REsp 1449949 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Negado pedido de liberdade a suposto gerente de tráfico no Rio  
 
O vice-presidente ministro Humberto Martins, indeferiu pedido liminar de liberdade a um indivíduo preso por 
suposta atuação como gerente de tráfico em quadrilha que comercializava drogas no estado do Rio de Janeiro. 
 
Em conjunto com outras 39 pessoas, o acusado foi denunciado pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) 
pelos crimes de formação de quadrilha e tráfico de entorpecentes nas regiões fluminenses do Complexo da Maré, 
São Gonçalo e Região dos Lagos. 
 
Segundo o MPRJ, para garantir sua atividade, o grupo criminoso adquiria e comercializava armamento pesado, 
como fuzis e metralhadoras, chegando inclusive a exibir as armas como forma de intimidar as comunidades em que 
atuava. 
 
Homicídios 
 
Na decisão que determinou a prisão preventiva dos denunciados, em 2012, o juiz de primeira instância destacou 
indícios de que a organização criminosa negociava vultosas quantidades de drogas e armas e, em alguns casos, 
seria responsável direta ou indireta por crimes de homicídio no estado. O acusado foi preso em 2015. 
 
Por meio de habeas corpus, a defesa do denunciado alegou que ele possui condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa. A defesa também apontou excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal. 
 
Complexidade  
 
Ao negar o pleito liminar, o ministro Humberto Martins ressaltou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, no 
julgamento do primeiro pedido de liberdade, apontou a complexidade do processo criminal como motivo para o 
extenso tempo para conclusão da ação, além das evidências de periculosidade do réu constantes da ação penal.     
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Para o vice-presidente do STJ, os fundamentos do acórdão fluminense não apresentam, a princípio, qualquer 
ilegalidade, “mormente porque se atêm à gravidade concreta das condutas e à periculosidade do paciente (suposto 
integrante de organização criminosa responsável pela prática de tráfico ilícito de drogas em vários pontos do 
estado do Rio de Janeiro, o qual registra crimes de homicídio e associação para o tráfico). Tais circunstâncias, ao 
menos por ora, demonstram a necessidade de manutenção da prisão preventiva, como forma de resguardar a 
ordem pública”. 
 
A decisão do ministro Humberto Martins se deu no exercício da presidência, durante o recesso judiciário. 
 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Carmén Lúcia: “Os juízes precisam aprender a aprender” 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0022745-13.2016.8.19.0000  –  rel. Des. Cristina Tereza Gaulia, j. 31.01.17 e 07.02.17 
 
Agravo de instrumento. Agravantes que se insurgiram contra o indeferimento da tutela de urgência com o que 
pretendiam obstar a demolição pela municipalidade de edificações construídas irregularmente. Indícios suficientes 
de que as edificações foram construídas sem autorização do Poder Público Municipal, em desconformidade com as 
normas ambientais e urbanísticas. Argumentos de cunho estritamente social que não podem servir de justificativa 
para o descumprimento da lei, ensejando a ocupação desordenada do solo em prejuízo da segurança dos próprios 
ocupantes, dos moradores do entorno e do coletivo em geral. Prédio desocupado com demolição já iniciada que 
deve ser demolido. Ponderação necessária em relação ao prédio habitado. Prazo de desocupação que se fixa em 30 
dias da publicação do Acórdão para demolição do prédio. Recurso a que se dá parcial provimento. 
 
Leia mais... 

 
Fonte Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Ícones do Conhecimento do PJERJ 
 

O Banco do Conhecimento do PJERJ é constituído, principalmente, por um acervo jurisprudencial, legislativo e 
doutrinário selecionado e estruturado. Destinado a facilitar a realização das atividades jurídico-administrativas da 
instituição. 
 
Além disso, possui uma coletânea de informações de interesse da comunidade jurídica, facilitando a disseminação 
e a comunicação de conteúdos que contribuem para o pleno exercício da cidadania. 
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Acesse o BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ (www.tjrj.jus.br/ Consultas/Banco do Conhecimento) por meio 
dos ícones  na página inicial  e conheça os conteúdos disponibilizados. 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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